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RESUMO 

De acordo com o arcabouço legal em vigor no Brasil, o lazer e o esporte são considerados 

direitos garantidos constitucionalmente, cabendo ao Estado seu provimento. 

Institucionalmente, o trato dessas temáticas se enquadra nas divisões de competências entre os 

entes federados e os três poderes instituídos. Tendo em vista que a produção científica nacional 

sobre a promoção de políticas públicas, protagoniza o papel do Poder Executivo, o presente 

estudo opta por deslocar o eixo analítico da questão, objetivando compreender as concepções 

sobre lazer e esporte que mobilizam a atuação do Poder Legislativo, destacando-se a atuação 

parlamentar no município de Ouro Preto – MG. Para isso, a partir da abordagem qualitativa, 

realizaram-se entrevistas semiestruturadas junto a 13 dos 15 vereadores da cidade. Os dados 

permitiram estabelecer três categorias de análise, a saber: a) organização política e concepções 

do Poder Legislativo em torno do lazer e do esporte; b) agenda parlamentar do lazer e do 

esporte; c) financiamento do lazer e do esporte no município. Conclui-se que as concepções 

sobre o lazer e o esporte como áreas de intervenção do Poder Público tendem a superficialidade, 

uma vez que são abordadas como meio para conseguir resolver outros problemas, como a 

redução da violência, da criminalidade e do uso de drogas. Além disso, é notável a preocupação 

dos parlamentares em relação a oferta de espaços e equipamentos públicos de qualidade para a 

população, mas sem referência a quadros profissionais capacitados para o planejamento e a 

oferta de serviços públicos que dêem dinâmica e eduquem para o uso adequado dos mesmos. 

Por último, foram nítidas e recorrentes as manifestações direcionadas ao financiamento das 

políticas de lazer e esporte, com especial destaque para os usos controversos do orçamento da 

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. 

Palavras-chave: Lazer; Esporte; Políticas Públicas; Poder Legislativo.  

                                                          

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

   ABSTRACT  

According to the legal framework in force in Brazil, leisure and sport are considered 

constitutionally guaranteed rights, and the State is responsible for providing them. 

Institutionally, dealing with these issues falls within the divisions of competences between the 

federated entities and the three established powers. Bearing in mind that national scientific 

production on the promotion of public policies plays the role of the Executive Branch, this study 

chooses to shift the analytical axis of the issue, aiming to understand the conceptions about 

leisure and sport that mobilize the actions of the Legislative Branch, highlighting the 

parliamentary performance in the municipality of Ouro Preto – MG. To this end, using a 

qualitative approach, semi-structured interviews were carried out with 13 of the city's 15 

councilors. The data allowed us to establish three categories of analysis, namely: a) political 

organization and conceptions of the Legislative Branch around leisure and sport; b) 

parliamentary agenda for leisure and sport; c) financing leisure and sport in the municipality. It 

is concluded that the conceptions about leisure and sport as areas of intervention by the Public 

Power tend to be superficial, since they are approached as a means of solving other problems, 

such as reducing violence, crime and drug use. Furthermore, the concern of parliamentarians 

regarding the provision of quality public spaces and equipment for the population is notable, 

but without reference to qualified professional staff for the planning and provision of public 

services that provide dynamics and education for the appropriate use of public services. same. 

Finally, statements aimed at financing leisure and sports policies were clear and recurrent, with 

special emphasis on the controversial uses of the budget of the Municipal Department of Sports 

and Leisure. 

Keywords: Leisure; Sport; Public Policies; Legislature. 
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1 INTRODUÇÃO 

Após a promulgação da Constituição de 1988, o Brasil passou a se organizar como um 

país Republicano Federalista, com isso ele é formado pela união indissolúvel dos estados, 

municípios e também do Distrito Federal. Dessa forma, cada uma dessas organizações 

apresenta autonomia para se estruturarem de acordo com as suas características. Com isso, as 

unidades federativas têm a sua própria lei, sendo a regulamentação máxima a Constituição 

Federal de 1988, enquanto que o estado é regido pela constituição estadual, e os municípios 

pelas leis orgânicas (BRASIL, 1988). 

Deste modo, para que ocorra uma participação efetiva da população no processo de 

reivindicação de seus direitos, torna-se necessário a utilização dos três poderes como forma de 

gerir e estabelecer alguns princípios. Segundo a legislação vigente, existem 3 poderes: 

Legislativo, Executivo e Judiciário; esses poderes declarados são determinados pelas suas 

particularidades operando conforme suas condutas (BRASIL, 1988).   

A função do poder executivo é gerenciar de acordo com o que é previsto na legislação, 

buscando atender os interesses coletivos e se preocupando com o bem-estar da população, esse 

poder é composto pelos cargos de presidente da república, governadores e prefeitos. No poder 

legislativo, os seus representantes são considerados a ligação direta entre o povo e o 

governo,buscando fiscalizar e legislar o que ocorre no poder Executivo. Os seus representantes 

são: deputado (a) federal, deputado (a) estadual, senador (a) e vereador (a). Por fim, o poder 

judiciário tem obrigação de mediar as discordâncias que surgem entre a sociedade, entidade e 

Estado e assegurar os seus direitos. Seus representantes são os juízes, promotores de justiça, 

desembargadores, ministros, e também o Supremo Tribunal Federal – STF. Dessa maneira, os 

estados e municípios apresentam representantes em cada um desses poderes que com 

recorrência se instituem conforme as suas leis (BRASIL, 1988). 

De acordo com Silva (2010), os representantes do poder legislativo devem legislar, 

fiscalizar e regular o Poder Executivo, através de leis que possam ser originadas por meio de 

reivindicações da população ou por características pessoais dos membros desse grupo político. 

A partir da autonomia de gestão instituída pela Constituição de 1988 aos municípios, torna-se 

assim obrigação desse ente federativo se organizar buscando propor novos projetos que possam 

progredir ações que são de direito da população, com isso se faz necessário agentes políticos 

mais capacitados e capazes de articular suas responsabilidades. 
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     A câmara municipal é um órgão legislativo onde os vereadores se organizam para 

discutir projetos de leis que posteriormente serão votados, podendo ser aprovado ou não. Nessa 

perspectiva, o projeto de lei passa a ser tramitado a partir de uma iniciativa do poder executivo 

ou do poder legislativo que, durante as reuniões nas câmaras, ao perceber um acontecimento na 

cidade ou por conta de reivindicações da população, propõe temas que são considerados 

necessários para debates. Esses temas selecionados pelos vereadores são chamados de agenda, 

que ao longo do mandato podem sofrer modificações conforme as urgências do município. 

Entretanto, o que acontece é que alguns temas se tornam mais frequentes nos debates, enquanto 

outros se tornam menos frequentes, trazendo menos atenção para algumas ações 

governamentais (CAPELLA, BRASIL, ANDRADE, 2015). 

Por conseguinte, se faz necessário a criação de políticas públicas que visam dialogar 

com temas que são menos recorrentes nas câmaras municipais, sendo um deles o esporte e lazer. 

Segundo uma pesquisa realizada por Santos, Freire e Bastos (2017), em que foram analisadas 

as Leis Orgânicas direcionadas ao esporte em 13 municípios do estado de São Paulo, foi 

possível constatar a necessidade de uma maior atenção dos gestores municipais e dos 

representantes do poder legislativo na criação de leis que mencionam o esporte e lazer. 

O lazer é um termo difícil de se conceituar, muitos autores apresentam diferentes ideias, 

porém utilizando a explicação estabelecida por Neto (2018), o lazer é apontado como prática 

que contribui para o indivíduo, possibilitando um desenvolvimento cultural, físico e 

psicológico, além de contribuir para que o indivíduo consiga aprender a ter um senso crítico 

perante as adversidades que acontecem durante sua prática. Dessa forma, apesar do lazer ser 

dado como um direito social, sendo dever do Estado fomentar essa prática, ainda sim é uma 

temática pouco abordada pelo poder legislativo. Além disso, como aponta Neto (2018), o 

Governo Federal sozinho não seria capaz de conseguir proporcionar políticas de lazer para todo 

o território, sendo dever do Estado e dos Municípios fomentar políticas públicas que busquem 

incluir o lazer como prática da população. Dessa maneira, o poder legislativo municipal é 

apontado como facilitador da efetivação de políticas públicas, por estar mais próximo da 

população. Nesse sentido, fica a cargo dos municípios buscarem estruturar atividades em 

espaços públicos com o intuito de realizar momentos de descontração e descanso, contribuindo 

para que direitos já estabelecidos sejam desfrutados. 

Diferentemente do lazer, o esporte não é tido como um direito social, mas o mesmo 

aparece diversas vezes na Constituição Federal e é mencionado em algumas leis específicas, 

como a Lei Pelé (Nº 9.615-98) e a Lei de Incentivo ao Esporte (Nº 11.438-06). O esporte é uma 
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ferramenta praticada por diversos grupos sociais, independente da sua faixa etária, e é através 

dele que o sujeito consegue várias mudanças significativas nos aspectos físicos, sociais e 

psicológicos (ALVES E PIERANTI, 2007). Conforme afirmado por Santos, Freire e Bastos 

(2017), o fato do esporte não ser identificado como problema político para o governo, torna 

menor a participação da população na busca por reivindicações de ações políticas, dificultando 

ainda mais a garantia do esporte nos diversos âmbitos da sociedade. Dessa forma, reconhecer a 

importância do esporte se faz necessário para que mudanças adequadas possam ocorrer no 

intuito de promover essa prática como importante ferramenta na construção da sociedade. 

Portanto, o presente trabalho tem como objetivo compreender as concepções sobre lazer 

e esporte que norteiam a atividade parlamentar no município de Ouro Preto. De forma mais 

específica, buscou-se: a) identificar a compreensão dos vereadores sobre o lazer e o esporte 

enquanto direitos; b) refletir sobre a presença do lazer e do esporte na agenda parlamentar 

municipal. 
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2 METODOLOGIA  

Este trabalho trata-se de uma pesquisa qualitativa, realizada por meio de entrevista 

semiestruturada, as quais foram examinadas seguindo técnicas de análise de conteúdo. Segundo 

Bardin (1977), esse tipo de pesquisa se organiza a partir de três pontos que podem ser nomeados 

como a pré-análise, a análise e o tratamento dos resultados. O roteiro de entrevista teve, 10 

perguntas sendo divididas em: a) quais são as características do mandato dos vereadores 

entrevistados; b) as percepções sobre o esporte e lazer no município; c) quais são as 

contribuições que os vereadores têm em seu mandato sobre o esporte e lazer.  A escolha do 

formato da entrevista semiestruturada, permitiu que os entrevistados pudessem discorrer sobre 

o tema em questão sem necessariamente se prender às questões previamente formuladas 

(MINAYO, 2014). 

 

2.1 Coleta de dados: 

Essa etapa iniciou com o agendamento de entrevistas com os vereadores do Município 

de Ouro Preto, no período de outubro a novembro de 2023. A princípio essa entrevista seria 

feita com um universo amostral de 15 representantes do poder legislativo, porém a amostra 

aconteceu com 13 desses vereadores devido a disponibilidade dos mesmos. A partir do 

agendamento, as entrevistas semiestruturadas foram realizadas presencialmente e gravadas em 

áudio para serem transcritas posteriormente. As entrevistas tiveram duração de 05:32 min a 

25:49 min. 

2.2 Análise dos dados 

A análise de dados aconteceu por meio da análise de conteúdo, no qual, foi necessário 

utilizar recortes dos textos para posteriormente aplicarem os conteúdos mais relevantes no 

intuito de selecionar as categorias (BALDIN, 2009). O percurso de análise iniciou com a 

compressão das respostas dadas pelos vereadores, após isso foram selecionadas as respostas 

dadas que corroboram com o que foi questionado e por último ocorreu a organização em tópicos 

a partir de proximidade temática e tratamento dos resultados obtidos para a interpretação. 
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As entrevistas foram transcritas, onde foram destacadas as principais frases com o 

objetivo de conseguir identificar quais eram as falas dos vereadores que contribuíram com os 

questionamentos feitos. A partir da seleção dos trechos, foi possível estabelecer categorias por 

proximidade temática que estivessem dentro do questionamento do estudo. Com base nisso, 

ficaram estabelecidas três categorias que nortearam a pesquisa, é importante salientar que essas 

categorias não foram uma percepção unânime ou predominante mas buscou dar voz a tudo 

aquilo que os vereadores trouxeram durante as entrevistas. Sendo assim, ficaram estabelecidos 

essas categorias: a) Organização política e concepções do Poder Legislativo em torno do lazer 

e do esporte, b) Agenda parlamentar do lazer e do esporte, e c) Financiamento do lazer e do 

esporte no município. 

 

2.3 Identificação dos entrevistados 

Todas as informações que poderiam incorrer na identificação das participantes foram 

suprimidas. Dessa maneira, para identificação dos entrevistados na pesquisa, foi utilizada a letra 

“E” e um número de 1 a 13, sendo, E1, E2, E3, E4, E5, E6, E7, E8, E9, E10, E11, E12, e E13 

a forma de identificá-los. 

 

2.4 Cuidados Éticos 

A pesquisa em tela compõe o projeto de pesquisa intitulado “O Lazer e o Esporte na 

Região dos Inconfidentes: um panorama sobre as políticas públicas e o papel das instituições”. 

Por esse prisma, foram observados todos os preceitos éticos em pesquisa com seres humanos, 

conforme aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Ouro Preto, 

através do processo CAAE 68160123.0.0000.5150, parecer 6.231.945. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

É estabelecido por lei que a autonomia dos municípios permite a esta unidade federativa 

incluir ou não o esporte nas leis orgânicas, podendo essa inclusão acontecer de duas formas: 

por meio das reuniões nas câmaras ou em ambientes que ocorressem debates sobre esse tema 

(SANTOS, 2021). Santos, Freire e Bastos (2017) afirmam que se pode considerar a ausência 

do esporte nas discussões e proposições de projetos atrelada diretamente com a maneira com 

que os representantes interpretam os termos ou até mesmo pela confusão conceitual dos temas. 

No decorrer das entrevistas os vereadores entendem que o esporte e lazer são direitos, porém 

não fica claro de que forma estes vereadores podem fazer com que esse direito seja assegurado. 

Isso porque, muitos ainda apresentam dificuldades em compreender a diferença entre o lazer e 

o esporte, ou ainda interpretam esses dois temas como únicos. Ademais, o que se percebe a 

partir das entrevistas é que ainda existe pouco entendimento em relação ao papel que deve ser 

desempenhado pelos próprios vereadores. Como vemos nas falas abaixo:  

“Garantindo constitucionalmente eu acho, assim, bacana;  eu acho assim, que falta tá 

garantido, (...) eu acho que as prefeituras no geral, não só a de Ouro Preto, não 

conseguem cumprir, ou não dedicam tanto, talvez tem condição e não dedica, está 

muito aquém do que a população merece”. [E13] 

“É um direito, é constitucional, e a gente muitas das vezes precisa levar esse conteúdo 

para as pessoas. As pessoas precisam entender a importância disso, porque muitas das 

vezes o poder público precisa estar incentivando, mas muitas das vezes se a pessoa 

tiver essa clareza já ajuda um pouco” .[E1] 

Além disso, mesmo que durante as falas dos vereadores eles citam outros esportes, fica 

evidente que o esporte que é mais destacado como forma de ação para o município é o futebol, 

impossibilitando que outras práticas possam surgir como maneira de promoção desse direito. 

“Eu sinto falta às vezes um calendário efetivo no município, a gente vê que muito no 

município é muito focado em modalidades específicas, muito só no futebol e quando 

tentam mudar, mudaram muito para uma determinada área sem levar em consideração 

outras modalidades. ” .[E7] 

Segundo Mezzadri et al. (2006), o que deveria acontecer para uma organização efetiva 

que objetive a garantia dos direitos constitucionais é uma relação mais integrada entre os 

políticos e a sociedade, propondo soluções que conversem com as questões trazidas pela 

população e as propostas feitas pelos políticos. Quando questionados sobre a participação nos 

momentos de discussões e proposições sobre o esporte e lazer, o que se percebe nas respostas 

dadas pelos vereadores, é que ainda falta uma participação mais eficiente desses representantes, 
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uma vez que, esses momentos são de suma importância para que eles possam compreender as 

reais necessidades daquela local e procurar propor soluções pautadas nessas discussões com o 

objetivo de todos trabalharem juntos, conforme a fala a seguir: 

“Precisa dessa concepção entres os órgãos também para somar junto com a 

comunidade. ” [E2] 

No decorrer das respostas dos vereadores acerca dos projetos de leis conhecidos sobre 

esporte e lazer, foi percebido que somente dois projetos de leis foram citados e aprovados por 

esses representantes, o primeiro é nomeado como “ Bolsa Atleta” e o segundo é relativo a 

regulamentação da utilização de mesas e cadeiras em locais da cidade de Ouro Preto, tornando 

assim mais evidente a necessidade de construção de políticas efetivas para esses temas. Dessa 

forma, interpretar quais são as concepções que os vereadores de Ouro Preto-MG apresentam 

sobre o lazer e o esporte é crucial para que possamos entender quais aspectos ainda precisam 

ser analisados para a efetivação dessa política.  

3.1 Organização política e concepções do Poder Legislativo em torno do lazer e do esporte 

As eleições municipais, por meio do voto popular, definem os cargos de prefeito e 

vereadores, os quais serão responsáveis por garantir os direitos dos cidadãos. O poder 

legislativo municipal apresenta um quantitativo de representações variadas e as características 

desses vereadores tornam-se importantes para compreender o seu posicionamento nas câmaras 

municipais. O que se percebe é que alguns fatores influenciam nas ações desses representantes, 

como os acordos políticos, a influência que esses vereadores apresentam e também o 

conhecimento que eles possuem acerca de suas responsabilidades (BAZANI, 2021). No intuito 

de proporcionar um melhor desempenho desses representantes, é fundamental que exista uma 

estrutura que seja capaz de facilitar a dinâmica que acontece dentro das câmaras municipais e 

dessa forma contribuir para uma melhor execução dessa política.  

Neste sentido, a literatura discorre sobre a gestão do conhecimento que busca 

compreender de que forma as organizações distribuem e gerenciam suas tarefas. Logo, é 

importante que o poder legislativo municipal possa utilizar desse tipo de gestão para contribuir 

no processo de ganho de habilidades e conhecimentos dos vereadores e por consequência 

desenvolver melhores resultados para a sociedade (PERELLES, SILVA E VICENTIN, 2023). 

À vista disso, considera-se o poder legislativo peça fundamental para ouvir as indagações feitas 

pela população, tornando assim um facilitador para possíveis soluções durante o mandato. 
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Um estudo realizado por Perelles, Silva e Vicentin (2023), em que foi examinado quais 

eram os níveis de implantação da gestão do conhecimento no poder legislativo dos municípios, 

constatou que grande parte das câmaras municipais ainda estão estágio de iniciação da 

implantação, isso demonstra a necessidade de uma maior atenção para estudos sobre esse 

assunto e um olhar mais aprofundado de todos que fazem parte desse processo organizacional. 

Desse modo, procurar novas formas de se estruturar pode proporcionar mudanças 

econômicas que consequentemente podem gerar uma distribuição mais igualitária nos diversos 

setores da política, principalmente nas discussões a respeito do lazer e do esporte. Sendo assim, 

é de suma importância que exista uma percepção das responsabilidades dos vereadores no 

município, em que eles busquem se especializar, no intuito de conseguir construir estratégias 

que facilitem o processo de distribuição e melhore a promoção de políticas públicas. Visto que, 

Silva (2010) afirma: 

“O poder legislativo mesmo só será legítimo na medida em que seus membros 

adquirirem a qualidade de legislador conferida pelos eleitores” (p. 148). 

Fora a Gestão do Conhecimento, outro fator crucial que prejudica a promoção de 

políticas públicas no município de Ouro Preto são as relações políticas estabelecidas, uma vez 

que durante as respostas expostas pelos vereadores compreende-se uma dificuldade de 

concordância entre o poder legislativo e o executivo: 

“[...] se você não tiver uma construção política, infelizmente as coisas não saem”.  

[E8] 

“Então, esse é um cenário que no mundo político é muito comum, talvez não era pra 

ser assim que o pedido da população tem que ser atendido, mas muita das vezes os 

gestores públicos que estão no executivo que muitas das vezes definem qual pauta vai 

ser definida” .[E5] 

“[...] Os vereadores passam ideia com projetos, fala, fiscaliza, mas quem são os 

gestores: o prefeito e secretariado que executa. A gente depende deles [...]”. [E5] 

“O que atrapalha o crescimento do esporte hoje são as políticas partidárias”. [E4] 

Dessa forma, vereadores que apresentam visões opostas sobre determinados assuntos 

relatam sobre alguns impasses para realizar mudanças efetivas no cenário político. Sendo assim, 

mesmo que o poder legislativo seja fundamental para criação de leis, ainda existe um domínio 

dos representantes do executivo para aprovação de projetos de leis e orçamento. Assim, torna-

se evidente a concretização de leis que estão diretamente relacionadas com as necessidades 
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individuais do poder executivo, dado que este é responsável por homologar ou não as leis, dessa 

forma, gerando um impasse na realização de políticas públicas (TORRENS, 2013). 

3.2 Agenda parlamentar do lazer e do esporte 

Outro fator importante para se discutir é a agenda política do município de Ouro Preto. 

Uma pesquisa realizada por Bazani (2021), concluiu, após uma apuração das Leis Orgânicas 

no período de dez anos no município de Vitória, que leis direcionadas para o desporto e lazer 

estavam com menor frequência nas resoluções das câmaras. Isso demonstra, que as áreas de 

esporte e lazer apresentam menor relevância nos planos do governo (BRAMANTE, 2004).  

Segundo Santos, Freire e Bastos (2017), o esporte manifesta essa dificuldade de 

representação na agenda parlamentar, principalmente por não ser entendido como um problema 

político. Mezzadri et al. (2006) diz, a partir do seu estudo nas cidades do Paraná, que para a 

construção de políticas públicas de esporte e lazer muitos dos representantes do poder 

legislativo não apresentam uma estrutura clara de planejamento para a promoção dessas áreas, 

uma vez que, buscam priorizar interesses individuais ao invés de realizar debates e discussões 

com a sociedade.  

Logo, quando existe uma manifestação que busque propor políticas de esporte e lazer 

no município de Ouro Preto, grande parte é destinada ao futebol ou até mesmo para um viés 

capitalista ou invés de social como aponta as falas dos vereadores: 

“[...] dando exclusividade a um esporte e desconsiderando os outros, eu vejo muito 

isso. Hoje tendo os recursos da secretaria de esporte, uma grande parcela vai para o 

futebol” [E6] 

“Falando de agenda, eu acho que é muito importante para o município 

economicamente falando resgatar os eventos que Ouro Preto perdeu como: Iron Bike, 

Enduro da Independência, Campeonato Brasileiro de DownHill, lembrando que nós 

temos a universidade então nós temos locais que podem abrigar alguns eventos 

importantes como: JIMI, JENG, jogos escolares isso é muito importante que fomenta 

a economia do município inteiro” [E3] 

 

Por consequência, como apontado pelo estudo realizado por Araújo, Dominici e 

Cardoso (2008), fica evidente a necessidade de existir uma discussão mais ampla sobre a 

implantação de políticas públicas, visto que, tratar o assunto de forma simples, não entendendo 

as particularidades das diversas manifestações esportivas e de lazer, torna a fomentação desse 

tipo de políticas públicas inviável para o município. 
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Outro aspecto que também perpassa pela falta de um calendário efetivo, são as estruturas 

dos espaços destinados à prática de esporte e lazer. Conforme estudado por Amaral (2014), é 

necessário que existam espaços apropriados para que os cidadãos possam realizar a prática 

esportiva. Durante a entrevista, os vereadores manifestaram sobre a necessidade de manutenção 

desses espaços e da importância de compreender que algumas instalações não geraram mudança 

significativas para população, como é o caso da academia ao ar livre: 

“Eu costumo dizer que muitas áreas de esporte e lazer no município carecem de obras 

de infraestrutura. E um dos pontos que mais consigo elencar como prioritário, que 

muita das vezes acontece de chegar e o espaço está totalmente sucateado ao sistema 

deficitário a muito tempo na política pública que é manutenção”. [E6] 

“Então, quando pensar em políticas públicas em constituir esses espaços e até mesmo 

pensar em um calendário de eventos é preciso entender os espaços que nós temos e 

ressignificá-los, porque não adianta as vezes colocar algo para atender o interesse 

politiqueiro e não atender o interesse coletivo”. [E6] 

“Eu acho que além da gente ter parques, ter instrumentos para as pessoas poderem 

praticar, a gente vê que em várias partes do município tem aquela academia ao ar livre, 

eu acho que é extremamente ineficaz. Eu acho que não adianta você ter um 

instrumento parado se não tem alguém que possa ensinar como deve ser o uso, eu 

acho que falta um pouco dessa estrutura”. [E3] 

“Só que a gente percebe nos distritos e na sede é que nossas áreas de convivência, de 

fortalecimento de vínculos está muito aquém do necessário, algumas estão destruídas, 

também eu entendo que se houvesse maior contribuição da comunidade que adotasse 

aquele espaço público como um patrimônio dele mesmo, nós teríamos outra 

realidade”. [E12] 

 

Outrossim, a falta de reconhecimento do esporte como problema político leva a 

considerá-lo como uma prática de caráter assistencialista para conseguir lidar com outros 

problemas que já existem na sociedade. Os representantes do poder legislativo, ao invés de 

propor políticas de esporte e lazer que busquem relacionar os diversos setores públicos, 

transferem a responsabilidade do problema, dificultando ainda mais o reconhecimento dessas 

manifestações como direito do cidadão (ALMEIDA E PAULA, 2012). Isso é perceptível nas 

falas ditas pelos vereadores: 

“A criança, o jovem quando está praticando o esporte ela não lembra de mais nada de 

bagunça, de droga, não envolve briga a pessoa está ali competindo então falta muito 

investimento nessa questão do esporte. ” [E9] 
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“De acordo com o Ministério Público, nós como no cargo eletivo de vereador qualquer 

tipo de contribuição financeira faz o Ministério Público entender como clientelismo, 

como assistencialismo”. [E12] 

“O pedido de ajuda para pagar uma van, é o que acabei de falar se tivesse não virava 

um assistencialismo, o vereador não pode ser assistencialista, porque ele ajudou na 

van ele ganha voto [...] a secretária de esporte tem que fazer o seu papel, ao não fazer, 

essas pessoas vêm até a câmara pedir uma bola, pedir um jogo camisa, pedindo troféu 

não é pra isso vereador, é legislar, fiscalizar, fazer leis” [E13] 

Segundo Arnaud e Marques (2021), a manifestação do clientelismo está presente na 

sociedade brasileira já há algum tempo, tornando esse comportamento cada vez mais natural. 

Em vista disso, é gerada uma maior dificuldade no desmembramento dessa prática no 

comportamento dos representantes políticos, principalmente os do poder legislativo, e também 

da população que fica refém dos pedidos feitos, prejudicando tanto a promoção de políticas 

públicas e a manutenção da democracia municipal. 

 

3.3 Financiamento do lazer e do esporte no município 

Segundo uma pesquisa realizada por Linhares e Peixoto (2018), em que foi feita uma 

análise do volume de recursos públicos das regiões do Brasil, foi concluído que na legislação 

brasileira existe uma organização enquanto os valores que são destinados à Saúde e a Educação, 

porém não há regulamentação de percentuais em outras áreas de atuação. Isso pode ser 

observado, principalmente pela superficialidade apontada pela legislação no Art. 271 da 

Constituição Federal:  

 

“Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais, 

como direito de cada um, observados: 

II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto 

educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento” 

Outro estudo que propôs analisar o orçamento destinado à área do lazer e esporte nos 

municípios paranaenses, observou que dentre os percentuais destinados a essas áreas, o maior 

deles gasto em políticas para o esporte e lazer correspondia a 2,74% e o menor a 0,5%. 

(Mezzadri et al., 2006). Segundo os entrevistados, existe uma carência de orçamento destinado 

a Secretaria de Esporte e Lazer no município de Ouro Preto, dificultando assim a eficiência das 

políticas públicas. Essa afirmação pode ser observada durante as respostas dos entrevistados:  
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“[...] a gente percebe que talvez o empecilho maior é a falta de orçamento, que o 

município destina a esse setor tanto na área do esporte quanto no lazer. ” [E10] 

“[...] ter mais valor em dinheiro para poder custear, eu vejo que é muito pouco. ” [E8] 

“[...] é difícil fazer política pública principalmente no esporte e lazer sem orçamento. 

” [E10] 

“[...] é preciso que haja investimento, para falar de esporte e lazer transpassa [...] se a 

gente não dá condições para que isso ocorra. ” [E6] 

Entretanto, a resolução para aprovação do orçamento sucede com o consentimento do 

poder legislativo, sendo assim também é responsabilidade dos vereadores os valores aprovados 

no orçamento destinado a áreas do lazer e do esporte. Isso porque, cabe ao poder legislativo 

averiguar o que está apontado na Lei Orçamentária Anual e posteriormente votar para a 

confirmação do poder executivo. Além disso, no decurso das respostas dadas durante as 

entrevistas alguns vereadores apresentam consciência enquanto a responsabilidade pelo baixo 

orçamento aprovado, dado que esse tipo de anuência gera prejuízos para a distribuição de 

políticas públicas de lazer e o esporte.  

“[...] não se faz política pública sem orçamento, e nós aqui somos responsáveis por 

aprovar o orçamento a peça orçamentária para o planejamento financeiro, mas 

infelizmente os governos destinam um muito valor irrisório para política de lazer. ” 

[E12] 

“[...] e outros projetos de lei que a gente precisa, que muita das vezes a gente não 

raciocina muito que é fundamental na discussão do orçamento, a secretaria municipal 

de esporte e lazer é que tem o menor orçamento de todas as outras secretarias. Como 

é que nós vamos conseguir ampliar essas políticas públicas se não temos recurso? Se 

a gente não conseguisse manter os nossos espaços de esporte e lazer do município. 

Então essa é uma política pública que precisa ser concretizada garantir recurso a 

secretaria municipal de esporte e lazer para que ela possa efetivamente desenvolver 

um trabalho melhor. ” [E6] 

Por conta disso, um dos vereadores do município citou sobre a necessidade de encontrar 

recursos em outros representantes políticos, no intuito de contribuir em alguns projetos 

municipais:  

“[...] a gente tem tentado buscar uma emenda parlamentar junto com o Deputado [...] 

para que reforce esse projeto que é muito importante para o município de Ouro Preto. 

” [E12] 

Porém, nas palavras de Santos, Freire e Bastos (2017), é importante que exista uma 

discussão entre a sociedade e o governo municipal buscando propor políticas públicas de 
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esporte e lazer de acordo com as reais necessidades para aquela população, ao invés de depender 

somente de recursos provenientes do governo estadual e/ou federal. Portanto, uma alternativa 

encontrada para minimizar os problemas causados pela falta de orçamento nos municípios, 

talvez seja a busca de políticas públicas que visem a intersetorialidade, no intuito de relacionar 

as demandas e alcançar a efetivação de algumas ações do governo para a população. 

Para Monnerat e Souza (2009):  

“[...] partindo do pressuposto de que é necessário encontrar formas inovadoras de 

formular e implementar as políticas sociais, a intersetorialidade tem sido largamente 

considerada como uma estratégia de gestão a ser adotada para atuar contra as 

iniquidades sociais. ” (p.203) 

Por fim, dois vereadores ressaltaram sobre a importância de ações que relacionam 

diferentes setores da administração, gerando assim benefícios para a população e um avanço no 

que diz respeito às políticas públicas:   

“[...] a secretaria de esporte tem um orçamento pequeno, mas a demanda no esporte é 

muito grande e o investimento é muito grande. Então, talvez se tivesse um apoio maior 

dentro da secretaria de educação junto às escolas” [E5] 

“[...] eu creio que deveria dentro de um princípio intersetorialidade e trabalhar a rede 

saúde, educação, lazer, assistência social deveriam ter um maior reporte financeiro, 

maior repasse financeiro para se fazer políticas públicas [...]” [E12] 
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4 CONCLUSÃO 

Reconhecer o protagonismo e refletir sobre planejamento das políticas públicas, bem 

como o papel das instituições do Estado, resguarda a garantia dos direitos para os cidadãos. 

Para além das peças legislativas e suas diretrizes executivas, é fundamental analisar o cotidiano 

das cidades, objetivando verificar de que forma os pactos legais são de fato concretizados na 

vida das pessoas. Entretanto, é inegável que a resultante da atividade política dos atores 

municipais reflete, em boa medida, as concepções que norteiam a agenda pública e as tomadas 

de decisão que nortearão a gestão pública das demandas sociais. Por esse espectro, o presente 

estudo lançou olhar para o poder legislativo municipal de Ouro Preto, buscando refletir sobre 

as concepções sobre lazer e esporte que se fazem presentes na atuação dos parlamentares. 

Dentre os resultados emergentes, saltaram aos olhos, com ênfase, à compreensão 

limitada sobre o lazer e o esporte enquanto direitos, uma vez que em quase todas as menções 

dos parlamentares, tais temáticas deveriam ser abordadas pelo poder público para a obtenção 

de bens maiores, como a redução da violência, da criminalidade e do uso de drogas. Sabe-se 

que esse é um argumento frequentemente utilizado Brasil afora, mas cabe problematizar o fato 

que o lazer e o esporte poucas vezes são tratados como meio, e não como finalidade. Desse 

modo, é esperado que as discussões políticas a respeito caminhem para o viés assistencial, 

distanciando-se dos aspectos orgânicos passíveis de serem apropriados pela população, como a 

promoção da saúde, da qualidade de vida, do bem-viver, entre outros. 

Cumpre enaltecer, também, que o orçamento público destinado ao lazer e ao esporte no 

município é considerado irrisório até o ano de 2023. Todavia, cabe problematizar a questão, 

haja visto que as peças orçamentárias passam pelo crivo dos próprios parlamentares, ficando 

em aberto os motivos que levam ao paradoxo de se reconhecer a importância dessas temáticas, 

sem que isso se concretize nos recursos necessários para seu provimento à população. Especula-

se que esse ponto pode ser explicado por intermédio da formação de agenda, geralmente 

prejudicada pela baixa densidade da sociedade civil organizada e pelo reduzido atrito 

institucional provocado pelo lazer e pelo esporte, quando tratados como direitos de segunda 

ordem. 
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Por último, é imperativo destacar as questões relativas à oferta de espaços e 

equipamentos públicos de qualidade, seguros e convidativos à população. O que se percebe é 

que alguns desses ambientes não apresentam manutenção e por isso muitas vezes ficam 

deixados de lado tanto pelo poder público, quanto pelos cidadãos, evidenciando uma 

problemática a respeito da cidadania ativa. A preservação do patrimônio público e tudo aquilo 

que deriva do uso adequado dos espaços e equipamentos para as práticas de lazer e esporte, 

perpassa a atuação conjunta de todos os atores que circulam pela cidade. Nesse aspecto, cabe 

enaltecer a necessidade de se qualificar o olhar da própria população para o seu território, o que 

suscita debates sobre educação popular, pertencimento, composição de sentido e significado 

para as práticas culturais locais – que deem ser levados ao conhecimento dos parlamentares 

para a devida defesa nas esferas de poder.  
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             ANEXO A- ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 
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ANEXO B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
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